
 

DECRETO N. 4.345, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

Dispõe sobre normas de 
Licitações e Contratos 
Administrativos para a 
Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional do 
Município de Bertioga/SP, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, consolidando 
a regulamentação da matéria 
em âmbito municipal. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 estabelece 

normas gerais de licitações e contratos administrativos para todos os entes da 
federação; 

 
CONSIDERANDO a extensão e a complexidade das inovações 

trazidas pela Lei n° 14.133/2021, bem como a sua aplicabilidade nas licitações 
e nos contratos administrativos do Município de Bertioga/SP, demandando uma 
estratégia de adaptação à nova sistemática; 

 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1° Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de 
Bertioga/SP. 

 
Parágrafo único. As empresas públicas municipais, 

sociedades de economia mista locais e suas subsidiárias, nos termos do 
regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, poderão adotar, no que couber, as disposições deste Decreto. 

 
Art. 2° Na aplicação deste Decreto serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 
da economicidade e do desenvolvimento nacional e local sustentável, assim 



 

como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução as Normas do Direito Brasileiro). 

 
CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 
Art. 3° Ao Agente de Contratação ou, conforme o caso, à 

Comissão de Contratação incumbe a condução da fase interna e externa do 
processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a 
negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame 
de documentos, conforme regulamento, cabendo-lhes ainda: 

 
I – conduzir a sessão pública; 
 
II – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos 

de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

 
Ill – verificar a conformidade da proposta em relação aos 

requisites estabelecidos no edital; 
 
IV – coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando 

for o caso; 
 
V – verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
VI – sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das 

propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
 
VII – receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los 

à autoridade competente, quando mantiver sua decisão; 
 
VIII – indicar o vencedor do certame; 
 
IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
 
X – encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

competente e propor a sua adjudicação e homologação. 
 
§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo 

Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, sem 
prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

 
§ 2° Caberá ao Agente de Contratação, além dos 

procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, a instrução dos processos de contratação direta, fundamentados nos 
termos dos artigos 74 e 75 da citada Lei. 



 

 
§ 3° O Agente de Contratação, assim como os membros da 

Comissão de Contratação, serão designados pela autoridade competente, 
preferencialmente, entre os servidores pertencentes aos quadros da 
Administração municipal, nos termos da legislação em vigor, para tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame, até a homologação. 

 
§ 4° O Agente de Contratação, assim como os membros da 

Comissão de Contratação, sempre que considerarem necessário, contarão 
com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
para o desempenho das funções listadas acima. 

 
§ 5° Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações 

diretas de pequeno valor, com fundamento no art. 75, incs. I ou II, e § 3°, da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato 
administrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento 
jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador ou responsável pelo pedido 
ou realização/execução da compra tenha suscitado dúvida a respeito da 
legalidade da dispensa de licitação.  

 
§ 6º Aplica-se o mesmo entendimento do parágrafo anterior às 

contratações diretas fundadas no art. 74 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que 
seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

 
§ 7° Os Agentes de Contratação, assim como os membros da 

Comissão de Contratação, contarão com auxílio permanente de Equipe de 
Apoio, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente servidores 
efetivos, contratados ou ocupantes de cargo em comissão, pertencentes aos 
quadros da Administração municipal. 

 
Art. 4° Na designação de agente público para atuar como 

Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, a autoridade legislativa observará, nos termos do regulamento, o 
seguinte: 

 
I – a designação de agentes públicos deve considerar a sua 

formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto 
contratado; 

 
II – a segregação entre as funções, vedada a designação do 

mesmo agente público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a 
riscos durante o processo de contratação; 

 
Ill – previamente à designação, verificar-se-á o 



 

comprometimento concomitante do agente com outros serviços, além do 
quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fiscalização contratual; 

 
IV – caso haja impedimento de qualquer ordem, inclusive a que 

se refere os incisos anteriores, é de responsabilidade do servidor manifestar-se 
quanto a esta situação. 

 
CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Art. 5° A Administração municipal deverá elaborar Plano de 

Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração da 
respectiva lei orçamentária. 

 
§ 1° O planejamento de compras, obras, serviços em geral e de 

engenharia deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte: 

 
I – condições de aquisição, contratação e pagamento 

semelhantes às do setor privado; 
 
II – processamento por meio de sistema de registro de preços, 

quando pertinente; 
 
III – determinação de unidades e quantidades a serem 

adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será 
obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, 
admitido o fornecimento contínuo; 

 
IV – condições de guarda e armazenamento, no caso de 

compras, que não permitam a deterioração do material; 
 
V – condições de manutenção quando do planejamento e da 

contratação de obras e serviços de engenharia; 
 
VI – atendimento aos princípios: 
 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, quando couber; 
 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso; 
 
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da 

despesa estimada com a prevista no orçamento. 



 

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações 
Anual, observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, as 
disposições pertinentes ao caso concreto. 

 
CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
Art. 6° A obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar – 

ETP aplica-se à aquisição de bens, contratação de obras, prestação de 
serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados, compras e locações. 

 
Art. 7° O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e 

buscará a melhor solução identificada dentre as possíveis, de modo a permitir a 
avaliação acerca da viabilidade técnica e econômica da contratação, 
abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 

 
I – descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
 
II – demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento 
com o planejamento da Administração; 

 
III – requisitos da contratação; 
 
IV – estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala; 

 
V – levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

 
a - consideradas contratações similares feitas por outros 

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades 
da Administração; e 

 
b - realizada consulta, audiência pública ou diálogo 

transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 
 
VI – estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando 

couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 



 

 
VII – descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso; 

VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 
IX – demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 

 
X – providências a serem adotadas pela Administração 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

 
XI – contratações correlatas e/ou interdependentes; 
 
XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável; 

 
XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
 
Art. 8° O ETP deverá ser elaborado conjuntamente por 

servidores das áreas requisitante e técnica ou, quando houver necessidade, 
pela equipe de planejamento da contratação.  

 
§ 1º Os servidores das áreas técnica e requisitante, ou a 

equipe de planejamento da contratação, quando for o caso, considerando a 
complexidade do problema a ser analisado no ETP, poderão solicitar apoio 
técnico de colaboradores de outras unidades, órgãos ou entidades que 
detenham competências específicas para a confecção do documento.  

 
§ 2º Nos casos em que o órgão ou entidade não possua quadro 

de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a elaboração conjunta do 
ETP, será permitida sua confecção de forma individual ou a contratação de 
terceiros especializados que prestem assessoria técnica para elaboração do 
instrumento, observados os impedimentos dispostos no art. 9º da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e desde que devidamente justificada a circunstância. 

 
Art. 9° A elaboração do ETP será opcional nos seguintes 

casos: 
I – contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos 

valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, independentemente da forma de contratação; 

 



 

II – contratações diretas previstas nos artigos 74 e 75 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021; 

 
III – contratação de remanescente, nos termos dos §§ 2° a 7° 

do art. 90 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 
 
IV – quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de 

termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e 
prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos. 

 
CAPÍTULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO 
 
Art. 10. A Administração municipal poderá elaborar catálogo 

eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser 
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o 
de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos 
próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos 
respectivos objetos. 

 
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo 

eletrônico a que se refere o caput, poderá ser adotado, nos termos do art. 19, 
inc. II, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos utilizados pelo 
Governo Federal ou Estadual. 

 
Art. 11. Os itens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas da Administração municipal deverão ser de características não 
superiores às necessárias para cumprir as finalidades a que se destinam, 
vedada a aquisição de artigos de luxo. 

 
§ 1° Na especificação de itens de consumo, a Administração 

buscará a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória a demanda 
a que se propõe, com qualidade e durabilidade, apresente o melhor preço. 

 
I – Considera-se bem de consumo: todo material que atenda a, 

no mínimo, um dos seguintes critérios:  
 
a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas 

condições de uso, no prazo de dois anos;  
 
b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo 

irrecuperável ou com perda de sua identidade;  
 
c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas 

que levam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer 
do tempo;  

 



 

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, 
ainda que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua 
retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou  

 
e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como 

matéria-prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem. 
 
II – Considera-se bem de consumo na categoria comum: itens 

que, não se revestindo das características dos bens de consumo na categoria 
luxo, sirvam à necessidade e à utilidade no atendimento às demandas dos 
órgãos ou entidades; 

 
III – Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar 

sob os aspectos de característica e preço superior ao necessário para a 
execução do objeto e satisfação das necessidades do órgão. 

 
§ 2° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados 

como bens de luxo, nos termos do disposto neste Decreto, sendo vedada, 
ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de especificação de compra de bebida 
alcoólica, sob quaisquer modalidades.  

 
Parágrafo único. As disposições neste Decreto que vedam a 

aquisição de itens de luxo aplicam-se a quaisquer bens a serem adquiridos, 
inclusive os permanentes. 

 
CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
Art. 12. A pesquisa de preços tem como objetivos:  

 
I – fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, 

inclusive seus aditivos, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração; 

 
II – delimitar os recursos orçamentários necessários para a 

contratação;  
 
III – definir a forma de contratação;  
 
IV – identificar a necessidade de exclusividade de participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor 
se enquadre nos limites previstos na Lei Complementar Estadual nº 605, de 29 
de agosto de 2018, e suas alterações;  

 
V – identificar a existência de sobrepreços em itens de 

planilhas de custos;  
 



 

VI – identificar a existência de fraude, simulação ou qualquer 
outro mecanismo que vise frustrar a legitimidade da pesquisa de preços, 
inclusive jogos de planilhas; 

 
VII – impedir a utilização de preços inexequíveis ou 

excessivamente elevados; 
 
VIII – servir de parâmetro objetivo para julgamento das ofertas 

apresentadas; 
 
IX – auxiliar na identificação da necessidade de negociação 

dos preços registrados em ata com os fornecedores. 
 
Art. 13. No procedimento de pesquisa de preços realizado em 

âmbito da Administração municipal serão aplicados, no que couber, os 
parâmetros previstos no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. 

 
Art. 14. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, 

cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um 
ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

 
§ 1° A partir dos preços obtidos par meio dos parâmetros de 

que trata o § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, o valor 
estimado poderá ser, a critério do órgão: 

 
I – a média; 
 
II – a mediana; ou 
 
Ill – o menor valor aferido pelos incisos I e II. 
 
§ 2° Poderão ser utilizados para a obtenção do preço estimado, 

desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 
aprovados pela autoridade competente, desde que o cálculo incida sobre um 
conjunto de três ou mais preços, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados, nos termos do art. 23 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. 

 
§ 3° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos 

incisos I e II do § 1º, do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
 
§ 4° Quando a pesquisa de preços for realizada com os 

fornecedores, nos termos do inciso IV do § 2°, do art. 23 da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, deverá ser observado: 



 

 
I – prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com 

a complexidade do objeto a ser licitado; 
 
II – obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
 
b) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente; 
 
c) endereço e telefone de contato; e 
 
d) data de emissão. 
 
Ill – registro, nos autos da contratação correspondente, da 

relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas 
como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do § 2º, do art. 23 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. 

 
§ 5° Os preços coletados devem ser analisados de forma 

crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores 
apresentados. 

 
§ 6° A desconsideração dos valores inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados será acompanhada da devida 
motivação. 

 
§ 7° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 

estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 
justificada nos autos. 

 
Art. 15. Na pesquisa de preços relativa às contratações de 

prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na lnstrução Normativa 
n° 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia. 

 
Art. 16. Na elaboração do orçamento de referência de obras e 

serviços de engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, quando se 
tratar de recursos próprios, o valor estimado, acrescido do percentual de 
Benefícios e Despesas lndiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais 
(ES) cabíveis, observados, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 
7.983, de 8 de abril de 2013, e na Portaria lnterministerial 13.395, de 5 de junho 
de 2020, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte 
ordem: 

 



 

I – composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras 
(Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as 
demais obras e serviços de engenharia; 

 
II – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenham a data e a hora de acesso; 

 
III – contratações similares feitas pela Administração Pública, 

em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente.   

 
Parágrafo único. Desde que justificado, o preço estimado da 

contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, tornando-se público apenas e imediatamente após a 
fase de negociação de propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de 
julgamento for por maior desconto. 

 
CAPÍTULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
 
Art. 17. As contratações públicas deverão submeter-se a 

práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, 
inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de 
estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de 
defesa:  

 
I – primeira linha de defesa, integrada por servidores e 

empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que atuam na 
estrutura de governança do órgão ou entidade; 

 
II – segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de 

assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade;  
 
III – terceira linha de defesa, integrada pela Controladoria-Geral 

do Município e Tribunal de Contas do Estado.  
 
§ 1º Para a realização de suas atividades, os órgãos de 

controle deverão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações 
necessárias à realização dos trabalhos, inclusive aos documentos classificados 
pelo órgão ou entidade nos termos da Lei nº 12.527/2011, e o órgão de controle 



 

com o qual foi compartilhada eventual informação sigilosa tornar-se-á 
corresponsável pela manutenção do seu sigilo. 

 
§ 2º Objetivando o fomento do controle social e transparência, 

a Administração municipal deverá manter, em seu sítio eletrônico, informações 
sobre todos os processos de contratações realizados, onde deverão ser 
expostos os seguintes dados: 

 
a) exercício;  
b) número do processo;  
c) modalidade;  
d) valor total da licitação/contrato;  
e) objeto; 
f) fornecedor/CNPJ; 
g) vigência; 
h) data da assinatura do contrato;  
i) fiscais do contrato; 
j) aditivos (data e valor). 
 
§ 3º As informações acima deverão ser disponibilizadas em 

forma de tabela e texto.  
 
§ 4º A disponibilização dos processos digitalizados em sítios 

eletrônicos não substitui a necessidade de informar os dados expostos no 
parágrafo anterior, servido apenas como complemento da informação. 

 
§ 5º A implementação das práticas referidas no caput deste artigo 

cabe à alta administração do órgão ou entidade, que deve levar em consideração os 
custos e benefícios decorrentes da sua implementação, optando pelas medidas que 
promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os 
envolvidos, e que produzam o resultado mais vantajoso para a Administração, com 
eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas, pelo qual se 
demonstrará comprometimento com as normas e procedimentos éticos e de 
integridade para a boa governança nas contratações. 

 
Art. 18. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos 

de grande vulto, consoante disposto no inciso XXII do art. 6º da Lei 14.133, de 
01 de abril de 2021, o edital deverá prever a obrigatoriedade o que dispõe a 
legislação pertinente ao assunto. 

 
Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado 

no caput sem o início da implantação de programa de integridade, o contrato 
poderá ser rescindido pela Administração municipal, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação contratual, 
observado o contraditório e a ampla defesa. 

 
CAPÍTULO VIII 



 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

 
Art. 19. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou 

para a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra (DEMO), o edital poderá, a critério da autoridade que o 
expedir, exigir que até 8% (oito por cento) da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de 
violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a 
exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório, nos termos do 
Decreto n° 11.430, de 08 de março de 2023. 

 
Art. 20. Nas licitações da Administração municipal, não se 

preverá a margem de preferência referida no art. 26 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021. 

 
CAPÍTULO IX 
DO LEILÃO 

 
Art. 21. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão 

observados os seguintes procedimentos operacionais: 
 
I – realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, 

que deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual 
serão fixados os valores mínimos para arrematação; 

 
II – designação de um Agente de Contratação para atuar como 

leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de Apoio, conforme disposto 
no § 5° do art. 4° deste Decreto, ou, alternativamente, contratação de um 
leiloeiro oficial para conduzir o certame; 

 
Ill – elaboração do edital de abertura da licitação, contendo 

informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo 
para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição 
para participação, dentre outros; e 

 
IV – realização da sessão pública em que serão recebidos os 

lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados. 
 
§ 1° O edital deverá exigir a comprovação de requisitos de 

habilitação dos licitantes. 
 
§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, 

por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações, 
bem como a confiabilidade dos atos nela praticados. 

 
CAPÍTULO X 



 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
 
Art. 22. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores 

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado poderão ser considerados para a 
definição do menor dispêndio para a Administração municipal. 

 
§ 1° A modelagem de contratação mais vantajosa deverá 

considerar todo o ciclo de vida do objeto, devendo ser considerada ainda na fase 
de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar e do Termo de Referência. 

 
§ 2° Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros 
diversos, tais coma históricos de contratos anteriores, séries de estatísticas 
disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos 
de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, 
trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 
CAPÍTULO XI 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 
 
Art. 23. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho 

pretérito na execução de contratos deverá ser considerado na pontuação 
técnica do objeto 

 
Parágrafo único. Considera-se autoaplicável o disposto nos 

§§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital 
da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica. 

 
CAPÍTULO XII 

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO 
 
Art. 24. O processo de gestão estratégica das contratações de 

software de uso disseminado deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, 
reputação, suporte, confiança, usabilidade e considerar, ainda, a relação custo-
benefício, devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais 
necessidades da Administração municipal, com vistas a evitar gastos com 
produtos não utilizados. 

 
CAPÍTULO XIII 

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
Art. 25. Como critério de desempate previsto no art. 60, inc. Ill, da 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, para efeito de comprovação de 
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde 
que comprovadamente implementadas, políticas internas, tais como programas de 



 

liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade e o preconceito 
entre homens e mulheres dentro das empresas, inclusive ações educativas, 
distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras, nos 
termos descritos no Decreto Federal n° 11.439, de 08 de março de 2023. 

 
CAPÍTULO XIV 

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 
 
Art. 26. Na negociação de preços mais vantajosos para a 

Administração municipal, o Agente de Contratação ou a Comissão de 
Contratação poderá oferecer contraproposta, observada a legislação em vigor. 

 
CAPÍTULO XV 

DA HABILITAÇÃO 
 
Art. 27. Para efeito de verificação dos documentos de 

habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por 
processo eletrônico de comunicação à distância, ainda que se trate de licitação 
realizada presencialmente, nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 

 
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir 

de sistema informatizado, prevendo acesso por meio de chave de identificação 
e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à 
autenticidade e à autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 
assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

 
Art. 28. Para efeito de verificação da qualificação técnica, 

quando não se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os 
atestados de capacidade técnico­profissional e técnico-operacional poderão ser 
substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes, tais como termo de contrato ou notas fiscais 
abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em 
qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize 
diligência para confirmar tais informações, em especial seja confirmada 
ausência de problemas na execução dos contratos. 

 
§ 1° Fica a critério da Administração municipal a elaboração e 

implantação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, nos termos 
do § 4° do art. 88 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 
§ 2° Após implantado e devidamente regulamentado, o 

cadastro de atesto mencionado no art. 88, § 4°, da Lei 14.133, de 1° de abril de 
2021, fica, para todos os efeitos, considerado elemento para aferição da 
capacidade técnica da contratada. 



 

 
Art. 29. Não serão admitidos atestados de responsabilidade 

técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do caput do art. 156 da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de 
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 
CAPÍTULO XVI 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Art. 30. O Sistema de Registro de Preços no âmbito do 

Município de Bertioga/SP observará a disciplina contida nos arts 82 a 86 da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e no Decreto Municipal a ser 
editado.  

 
CAPÍTULO XVII 

DO CREDENCIAMENTO 
 
Art. 31. O credenciamento poderá ser utilizado quando a 

Administração municipal pretender formar uma rede de prestadores de 
serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição, em 
virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 
credenciadas. 

 
§ 1° O credenciamento será divulgado por meio de edital de 

chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de 
qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que 
preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

 
§ 2° O edital fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem 

como as respectivas condições de reajustamento. 
 
§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros, 

sempre que este for o beneficiário direto do serviço. 
 
§ 4° Quando a escolha do prestador for feita, o instrumento 

convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos 
serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e 
impessoal. 

 
§ 5° O prazo mínimo para o encerramento da recepção de 

documentação dos interessados, contado da publicação do edital de 
chamamento público de que trata o § 1° deste artigo, não poderá ser inferior a 
30 (trinta) dias. 

 
§ 6° A Administração municipal deverá divulgar e manter à 

disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 



 

interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 
interessados. 

 
CAPÍTULO XVIII 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
 
Art. 32. Adotar-se-á o Procedimento de Manifestação de 

Interesse, observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o 
disposto no Decreto Federal n° 8.428, de 2 de abril de 2015. 

 
CAPÍTULO XIX 

DO REGISTRO CADASTRAL 
 
Art. 33. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, previsto no art. 87 da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores 
será regido, no que couber, pelas normas pertinentes ao caso. 

 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações 

realizadas serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do 
disposto no caput deste artigo, exceto se o cadastramento for condição 
indispensável para autenticação na plataforma utilizada para realização do 
certame ou procedimento de contratação direta. 

 
CAPÍTULO XX 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 
 
Art. 34. Os contratos e termos aditivos celebrados entre a 

Administração municipal e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 
 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e 

informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser 
classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas 
partes subscritoras, nos termos do art. 4°, inc. Ill, da Lei n° 14.063, de 23 de 
setembro de 2020. 

 
CAPÍTULO XXI 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
Art. 35. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve 

ser expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, 
ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, 
informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

 
§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se 

aquela ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 



 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação. 

 
§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da 

parcela principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os 
quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 
apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 
serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes. 

 
§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos 

que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 
 

CAPÍTULO XXII 
DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
Art. 36. O objeto do contrato será recebido: 

 
I – em se tratando de obras e serviços: 
 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do término da 
execução pelo contratado; 

 
b) definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela 

autoridade competente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá 
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados e previstos no edital ou no contrato. 

 
II – em se tratando de compras: 
 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por 

seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais, em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do contratado; 

 
b) definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela 

autoridade competente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação 
escrita do contratado. 

 
§ 1° O edital ou o instrumento de contratação direta, ou 

alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas 
o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório de 
gêneros perecíveis e objetos de pequeno valor, ou demais contratações que 



 

não apresentem riscos consideráveis. 
 
§ 2° Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de 

pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021. 

 
CAPÍTULO XXIII 
DAS SANÇÕES 

 
Art. 37. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as 

sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão 
aplicadas pela autoridade máxima da Administração municipal ou pela 
autoridade designada por aquele. 

 
CAPÍTULO XXIV 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 
 
Art. 38. A alta administração municipal regulamentará, por ato 

próprio, o disposto no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
inclusive quanto às responsabilidades pela implementação de processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles preventivos, a fim de 
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de 
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações.  

 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se alta 

administração o prefeito, vice-prefeito, secretários municipais e gestores que 
integram o nível executivo, assim como as autoridades máximas dos demais 
órgão e entidades municipais, que possuam poderes para estabelecer as 
políticas, os objetivos e conduzir a implementação da estratégia para cumprir a 
missão da organização. 

 
§ 2º Compete à Procuradoria ou órgão equivalente realizar o 

controle prévio de legalidade dos processos licitatórios, nos termos do art. 53 
da Lei n° 14.133, de 2021.  

 
§ 3º A Procuradoria ou órgão equivalente também poderá 

manifestar-se, se assim solicitado pela autoridade competente, acerca da 
integridade, regularidade e legalidade nos processos licitatórios antes da 
respectiva homologação. 

CAPÍTULO XXV 
DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS EM RAZÃO DO VALOR 

 
Art. 39. Fica determinado que a Administração municipal, 



 

quando contratar diretamente por dispensa de licitação em razão do valor, pelo 
regime da Lei nº 14.133/2021, deverá observar as regras do art. 75, incisos I, II 
e Ill, aplicando-se, neste caso, todos os demais dispositivos pertinentes da 
referida Lei para este fim. 

 
§ 1° Os valores previstos no art. 75, incisos I e II, da Lei 

Federal n° 14.133/2021 só poderão ser utilizados desde que observados todos 
os demais dispositivos pertinentes da referida Lei para este fim. 

 
§ 2° Fica determinada a criação de espaço no sítio eletrônico 

oficial da Administração municipal para que sejam divulgadas de forma 
obrigatória, sem prejuízo da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, as contratações de que tratam o § 3° do artigo 75 da Lei 
14.133/2021, salvo quando houver impossibilidade motivada ou inviabilidade 
técnica devidamente justificada. 

 
Art. 40. Competirá à Procuradoria ou órgão equivalente 

uniformizar o entendimento jurídico quanto à aplicação das hipóteses de 
dispensa de licitação previstas no art. 75, incisos I, II e Ill, da Lei n° 
14.133/2021, observadas as normas complementares expedidas pela 
Administração Municipal. 

 
CAPÍTULO XXVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 41. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente 

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP a que se 
refere o art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

 
I – quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela 

citada Lei no PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-
se-á por meio de sua publicação na imprensa Oficial do Município e 
disponibilização no sítio eletrônico da Administração municipal, bem como em 
jornal diário de grande circulação, quando legalmente necessário; 

 
II – quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela 

citada Lei no PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou 
processo, a publicidade dar-se-á por meio de sua disponibilização integral e 
tempestiva no sítio eletrônico da Administração municipal na internet; 

 
Ill – o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial; 

 
IV – não haverá prejuízo a realização de licitações ou 

procedimentos de contratação direta ante a ausência das informações 
previstas nos §§ 2° e 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, eis 



 

que a Administração municipal adotará as funcionalidades atualmente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste 
Decreto; 

 
V – as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por 

meio de sistema eletrônico integrado à plataforma de operacionalização das 
modalidades de transferências voluntarias do Governo Federal, nos termos do 
art. 5°, § 2°, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; 

 
VI – a Lei nº 14.133/2021 tem aplicabilidade imediata, 

bastando, até a efetiva revogação das leis previstas no seu artigo 193, inc. II, 
que a opção prevista no artigo 191, caput, seja indicada expressamente no 
edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta; 

 
VII – é possível a realização de procedimentos com base na 

Lei n° 14.133/2021 desde a sua vigência (1° de abril de 2021, conforme artigo 
194), inclusive dispensas e inexigibilidades de licitação, devendo ser 
necessariamente atendidos os requisites da nova Lei, vedada a sobreposição 
de regimes; 

 
VIII – a regra geral decorrente do novo sistema e a edição pelo 

próprio Município dos regulamentos aplicáveis às suas contratações poderão 
servir-se subsidiariamente das normativas infralegais editadas pelo Estado ou 
pela União; 

 
IX – nas situações de ausência de regulamento, será 

necessário avaliar, na casuística, se a regulamentação prevista em lei é 
imprescindível ou meramente auxiliar à efetivação das normas, sendo de rigor 
prestigiar a plena efetividade do novo diploma legal, sob pena de limitação 
desnecessária do artigo 194; 

 
X – até a efetiva operação do Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, a Administração municipal poderá aplicar a Lei n° 
14.133/2021, conforme previsão expressa do artigo 194, combinado com os 
artigos 193, inc. II, e 191, desde que sejam providenciadas as adaptações ou 
providências nas ferramentas de divulgação existentes, de modo a garantir a 
transparência dos atos praticados até a efetiva implantação das 
funcionalidades necessárias à divulgação no portal centralizado e à futura 
transferência dos dados, a partir de sua operação; 

 
XI – nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso 

opte por realizar procedimento regido pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e por adotar o modo de disputa aberto ou o modo aberto e fechado, a 
Administração poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente disponível, 
inclusive o gov.br/compras do Governo Federal ou demais plataformas públicas 
ou privadas, sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 

 



 

§ 1° A aplicação do disposto nos incisos acima ocorrerá sem 
prejuízo da respectiva divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que 
previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 
§ 2° Na modalidade pregão eletrônico será adotado, 

obrigatoriamente, o modo de disputa aberto, salvo quando houver inviabilidade 
técnica, devidamente justificada durante a fase preparatória do certame pelo 
servidor designado ou autoridade superior e anuência expressa da autoridade 
competente, podendo, neste caso, ser adotados outros modos de disputa, 
vedada a utilização isolada do modo de disputa fechado. 

 
Art. 42. Nas referências à utilização de atos normativos 

federais como parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em 
vigor na data de publicação deste Decreto. 

 
Art. 43. Este Decreto entrará em vigor na data da sua 

publicação. 
 
Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 7906/2023) 

 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

 

DECRETO N. 4.346, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

Dispõe sobre a dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, 
de que trata a Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, e institui o 
Sistema de Dispensa 
Eletrônica, no âmbito do 
Município de Bertioga/SP. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 estabelece normas 

gerais de licitações, contratações diretas e contratos administrativos para todos os 
entes da federação; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 75 da Lei Federal n° 

14.133, de 1° de abril de 2021; 
 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
Seção I 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, de que trata a Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional do Município de Bertioga/SP. 

 
Art. 2° Quando Administração municipal executar recursos da 

União decorrentes de transferências voluntárias, deverá observar os 
procedimentos de que trata a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 67, DE 8 
DE JULHO DE 2022, editada pelo Governo Federal, ou outra que vier a substituí-
la, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação especifica dispuser sobre a 
modalidade de transferência e disciplinar de forma diversa as contratações com os 
recursos do repasse. 

 
Seção II 

Do Sistema de Dispensa Eletrônica 
 
Art. 3° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta 

informatizada para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, 
bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia. 

 
Parágrafo único. O procedimento estabelecido neste Decreto 

deverá ocorrer em ferramenta informatizada própria ou outros sistemas disponíveis 
no mercado, desde que estejam integrados ao Sistema de Compras do Governo 



 

Federal – Comprasnet 4.0, disponibilizado pela Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia. 

 
Art. 4° As Secretarias Municipais e demais órgãos e entidades 

integrantes da Administração Pública adotarão a dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

 
I – contratação de obras e serviços de engenharia ou de 

serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no 
inciso I do caput do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;  

 
II – contratação de bens e serviços, no limite do disposto no 

inciso II do caput do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
III – contratação de obras, bens e serviços, incluídos os 

serviços de engenharia, nos termos do disposto nos incisos III e seguintes do 
caput do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quando cabível; e 

 
IV – registro de preços para a contratação de bens e 

serviços por mais de uma Secretaria municipal ou demais órgãos e entidades, 
nos termos do § 6° do art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput, deverão ser observados: 
 
I – o somatório despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e 
 
II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade. 

 
§ 2° Considera-se ramo de atividade a partição econômica do 

mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE. 

 
§ 3° O disposto no § 1° deste artigo não se aplica às 

contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de 
veículos automotores de propriedade da Secretaria Municipal ou entidade 
contratante, incluído fornecimento de peças, de que trata o § 7° do art. 75 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
§ 4° Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos 

termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela 
homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

 



 

§ 5° Para fins deste Decreto, entende-se por unidade gestora a 
unidade administrativa ou orçamentaria com competência legal para gerenciar 
recursos orçamentários, financeiros e/ou patrimoniais, sejam próprios ou 
descentralizados. 

 
CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 
 
Art. 5° O procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
 
I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

 
II – estimativa de despesa, nos termos do regulamento especifico; 
 
III – parecer jurídico e parecer da Controladoria lnterna e 

Auditoria, se for o caso, que demonstrem o atendimento aos requisitos exigidos; 
 
IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 
V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 
 
VI – razão de escolha do contratado; 
 
VII – justificativa de preço, se for o caso; e 
 
VIII – autorização da autoridade competente. 
 
§ 1° Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV 

do art. 4°, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos 
do inciso IV deste artigo, quando da formalização do contrato ou de outro 
instrumento hábil. 

 
§ 2° O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial da Administração 
municipal. 

 
§ 3° A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio 

de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este 
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os 
efeitos legais. 

 
Art. 6° O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as 

seguintes informações para a realização do procedimento de contratação: 
 



 

I – a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 
 
II – as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do 

disposto no inciso II do art. 5°, observada a respectiva unidade de fornecimento; 
 
III – o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

realização da obra; 
 
IV – o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

 
V – a observância das disposições previstas na Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
VI – as condições da contratação e as sanções motivadas pela 

inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
VII – a data e o horário de sua realização, respeitado o horário 

comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 
 
Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4° 

deste Decreto, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de 
que trata o CAPÍTULO III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data 
da divulgação do aviso de contratação direta. 

 
Art. 7° O procedimento será divulgado no sitio oficial da 

Administração municipal, na plataforma utilizada para realização do procedimento, 
seja ela própria ou de terceiros, e no Portal Nacional de Contratações Publicas – 
PNCP. 

 
Parágrafo único. Caso a plataforma utilizada possua a 

funcionalidade, o procedimento poderá ser encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 
Art. 8° O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do 
sistema, as seguintes informações: 

 
I – a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 
 
II – o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, quando couber; 
 



 

III – o pleno conhecimento e aceitação das regras e condições 
gerais da contratação, constantes do procedimento; 

 
IV – a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
 
V – o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 
93 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

 
VI – o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 

n° 14.133, de 2021. 
 
Art. 9° Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 

8°, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às 
seguintes regras: 

 
I – a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 
II – os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado 

o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I deste artigo. 
 
§ 1° O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a 
lance já registrado por ele no sistema. 

 
§ 2° O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

 
Art. 10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no 

sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 
Art. 11. A partir da data e do horário estabelecidos, o 

procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou 
superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo 

estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e 
divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

 
Art. 12. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior 

ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e 



 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
§ 1° Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá 

aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
 
§ 2° O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde 

que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
Art. 13. Durante o procedimento, os fornecedores serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do fornecedor. 

 
Art. 14. O fornecedor será imediatamente informado pelo 

sistema do recebimento de seu lance. 
 

CAPÍTULO III 
DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 

 
Art. 15. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos 

do art. 11, parágrafo único, a Administração municipal realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 
Art. 16. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, a Administração municipal poderá negociar condições mais 
vantajosas. 

 
§ 1° Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos 
termos do regulamento específico, a verificação quanto à compatibilidade de 
preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 
procedimento e os valores por eles ofertados. 

 
§ 2° Concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

 
Art. 17. A negociação poderá ser feita com os demais 

fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2° do art. 16 deste 
Decreto. 

 
Art. 18. Definida a proposta vencedora, a Administração municipal 

deverá solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, os 



 

documentos complementares, adequados ao último lance ofertado pelo vencedor. 
 
Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento 

exija apresentação de planilha com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo 
sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

 
Art. 19. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado 

serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

 
§ 1° A verificação dos documentos de que trata o caput poderá 

ser realizada no sistema de cadastro de fornecedores do Município, se houver, ou 
em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelo 
Governo Federal, quando o procedimento for realizado em sistemas próprios ou 
outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o 
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 
§ 2° O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de 

contratação direta. 
 
§ 3° Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no 
§ 1º, ou de documentos não constantes do cadastro, a Administração municipal 
deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o envio desses por meio 
do sistema. 

 
§ 4° Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não 
digitais, quando houver dúvida em relação a integridade do documento digital 
enviado. 

 
Art. 20. No caso de contratações para entrega imediata, 

considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite 
para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto 
para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a 
comprovação da Regularidade Fiscal Federal, Social e Trabalhista e, das pessoas 
físicas, a quitação perante a Fazenda Federal. 

 
Parágrafo único. Nas situações definidas no caput, a 

regularidade com a Fazenda Municipal também será exigida se o licitante for 
domiciliado no Município de Bertioga/SP. 

 
Art. 21. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no 

art. 19 deste Decreto, o fornecedor será habilitado. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às 



 

exigências para a habilitação, será examinada a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 
Art. 22. No caso de o procedimento restar fracassado, a 

Administração municipal poderá: 
 
I – republicar o procedimento; ou 
 
II – fixar prazo para que os fornecedores interessados possam 

adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere a habilitação; ou 
 
III – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa 

de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de 
habilitação exigidas. 

 
Parágrafo único. As disposições estabelecidas nos incisos I e III 

deste artigo poderão ser utilizadas nas hipóteses de o procedimento restar 
deserto. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
Art. 23. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o 

processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 24. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 

previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, 
sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa, outros 
instrumentos hábeis ou da rescisão do instrumento contratual. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 25. Todos que utilizarem o Sistema de Dispensa Eletrônica 

responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterizar o 
uso indevido de senhas de acesso ou que transgredir as normas de segurança 
instituídas. 

 
Parágrafo único. A Administração municipal deverá assegurar o 

sigilo e a integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de que 
trata este Decreto, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas no âmbito de sua atuação. 



 

 
Art. 26. O fornecedor é o responsável por qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Administração municipal a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

 
Art. 27. A Administração municipal poderá: 
 
I - expedir normas complementares necessárias para a execução 

deste Decreto; e/ou 
 
II – estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações 

adicionais para fins de operacionalização do sistema de dispensa eletrônica. 
 
Art. 28. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste 

Decreto serão dirimidos pela autoridade máxima da Administração municipal ou 
quem por ela for devidamente designada. 

 
Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 7906/2023) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

DECRETO N. 4.347, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública do 
Município de Bertioga, Estado de 
São Paulo, as modalidades de 
licitação a que se refere a Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, 
que “Estabelece normas gerais 
de licitação e contratação para 
as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 estabelece normas 

gerais de licitações, contratações diretas e contratos administrativos para todos os 
entes da federação; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 75 da Lei Federal n° 

14.133, de 1° de abril de 2021; 
 
DECRETA: 
 

Capítulo I 
Do Pregão e da Concorrência 

 
Art. 1º A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental 

comum a que se refere o art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Seção I 
Do Pregão 

 
Art. 2º O pregão é a modalidade de licitação para a contratação 

de objeto que possua padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, cujo critério de julgamento poderá ser: 

 
I – menor preço; 
 
II – maior desconto. 
 
§ 1º O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, às obras e aos 
serviços especiais, bem como às locações imobiliárias e às alienações. 



 

 
§ 2º Compete ao agente ou setor técnico da administração 

declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, para efeito de utilização da 
modalidade pregão, e definir se o objeto corresponde a serviço de engenharia 
comum, se for o caso. 

 
§ 3º É atribuição do órgão jurídico a análise do devido 

enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 
 

Seção II 
Da Concorrência 

 
Art. 3º Concorrência é a modalidade de licitação para contratação 

de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns ou especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

 
I – menor preço; 
 
II – melhor técnica ou conteúdo artístico; 
 
III – técnica e preço; 
 
IV – maior retorno econômico; 
 
V – maior desconto. 
 
§ 1º Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela 

modalidade concorrência nos casos em que os critérios de julgamento não sejam 
menor preço ou maior desconto. 

 
§ 2º A licitação deverá ser realizada pela modalidade concorrência 

no caso de contratação de obras. 
 

Seção III 
Do Concurso 

 
Art. 4º Concurso é a modalidade de licitação para escolha de 

trabalho técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor 
técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao 
vencedor. 

 
Art. 5º O concurso observará as regras e condições previstas em 

edital, que indicará: 
 
I – a qualificação exigida dos participantes; 
 
II – as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
 



 

III – as condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser 
concedida ao vencedor. 

 
Parágrafo único. Nos concursos destinados à elaboração de 

projeto, o vencedor deverá ceder à Administração Pública, nos termos do art. 93 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, todos os direitos patrimoniais relativos ao 
projeto e autorizar sua execução, conforme juízo de conveniência e oportunidade 
das autoridades competentes. 

 
Art. 6º No caso de licitação pela modalidade concurso, o edital 

poderá prever que o vencedor do concurso possa ser contratado para a 
elaboração do anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo, podendo 
subcontratar os projetos complementares, desde que os subcontratados possuam 
a qualificação técnica mínima exigida no instrumento convocatório. 

 
Art. 7º O edital para a modalidade concurso deverá: 
 
I – definir o número de etapas e o nível de desenvolvimento das 

propostas; 
 
II – prever a obrigatoriedade do anonimato dos concorrentes para 

concursos em uma etapa e, nos casos de concursos com mais de uma etapa, seja 
preferencialmente garantido o anonimato; 

 
III – indicar os membros da comissão especial, que, no caso de 

projetos de engenharia e/ou arquitetura, poderá ser composta por arquitetos, 
urbanistas e/ou engenheiros, agentes públicos ou não; 

 
IV – indicar como presidente da comissão especial servidor efetivo 

ou empregado público dos quadros permanentes da Administração; 
 
V – estabelecer que a decisão da comissão especial é soberana; 
 
VI – no caso de concurso para a contratação de projetos, exigir, 

preferencialmente, a adoção preferencial da Modelagem da Informação da 
Construção (Building Information Modelling – BIM) ou tecnologias e processos 
integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la, para entrega 
dos projetos a serem contratados. 

 
Seção IV 
Do Leilão 

 
Art. 8º Leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens 

imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer 
o maior lance. 

 
Art. 9º Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão 

observados os seguintes procedimentos operacionais: 
 



 

I – realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que 
deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão 
fixados os valores mínimos para arrematação, e no caso da alienação de bens da 
Administração municipal deverá seguir o disposto no art. 10 deste Regulamento; 

 
II – designação de um agente de contratação para atuar como 

leiloeiro, o qual contará com o auxílio de equipe de apoio, ou, alternativamente, 
contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame; 

 
III – elaboração do edital de abertura da licitação, contendo 

informações sobre a descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para 
visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condições para 
participação e demais requisitos pertinentes, a critério da Administração Pública; 

 
IV – realização da sessão pública em que serão recebidos os 

lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados. 
 
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de 

habilitação por parte dos licitantes. 
 
§ 2º A sessão pública deverá ser realizada preferencialmente na 

forma eletrônica, por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e 
informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 

 
§ 3º A realização do leilão por agente de contratação é preferencial, 

devendo ser justificada a opção pela contratação de leiloeiro oficial no procedimento 
interno da licitação. 

 
Art. 10. Os bens e direitos arrematados serão pagos, 

preferencialmente, à vista, admitindo-se o pagamento mediante entrada em 
percentual não inferior a vinte por cento (20%), e o restante no prazo e forma 
estabelecidos em edital. 

 
§ 1º No caso de pagamento parcelado, o bem será entregue após 

o pagamento integral, salvo prestação de garantia sobre o valor total 
remanescente. 

 
§ 2º O valor recolhido à Administração não será devolvido. 
 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a 

entrega do bem ao arrematante. 
 

Seção V 
Do Diálogo Competitivo 

 
Art. 11. Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para 

contratação de obras, serviços e compras em que a Administração realiza diálogos 
com licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito 
de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas 



 

necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o 
encerramento dos diálogos. 

 
Art. 12. O diálogo competitivo observará as regras e condições 

previstas em edital, que indicará: 
 
I – a qualificação exigida dos participantes; 
 
II – as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 
 
III – as condições de realização e a remuneração a ser concedida 

àquele ou àqueles que apresentarem a melhor ou melhores soluções; 
 
IV – o número mínimo de interessados a ser observado pela 

Administração para que haja o diálogo. 
 
§ 1º A habilitação dos licitantes deverá ocorrer antes da fase do 

diálogo. 
 
§ 2º Para o estabelecimento do número mínimo de que trata o 

inciso IV do caput deste artigo, os critérios de seleção e de classificação devem 
obedecer a um padrão objetivo. 

 
Art. 13. O procedimento do diálogo competitivo observará as 

seguintes fases, em sequência: 
 
I – qualificação; 
 
II – diálogo; 
 
III – apresentação e julgamento das propostas. 
 
§ 1º Nas fases da qualificação dos candidatos interessados em 

participar do diálogo e julgamento das propostas, as decisões tomadas pela 
Administração devem ocorrer com base em critérios objetivos. 

 
§ 2º Os licitantes não habilitados ficam impedidos de participar da 

fase de diálogo. 
 
§ 3º As fases previstas dos incisos I e III do caput deste artigo não 

poderão ser sigilosas e deverão ser estabelecidas no instrumento convocatório 
com rigidez e transparência. 

 
§ 4º A fase relativa ao inciso III do caput deste artigo é a fase 

competitiva do certame. 
 
§ 5º O diálogo só será tornado público na fase competitiva. 
 



 

Art. 14. A fase de qualificação inicia-se com a apresentação da 
candidatura dos interessados em participar da licitação. 

 
§ 1º O instrumento convocatório estabelecerá o prazo máximo 

para as candidaturas. 
 
§ 2º O candidato deverá, na fase de qualificação, demonstrar a 

capacidade de realizar o objeto da licitação, com as informações e documentos 
necessários previstos nos arts. 67 e 69 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e no 
instrumento convocatório. 

 
Art. 15. Não há óbice que as propostas iniciais dos licitantes 

sejam alteradas para se atingir a solução adequada à necessidade da 
Administração, em função do diálogo mantido com a comissão especial designada 
pela autoridade adjudicatária. 

 
Art. 16. Poderão participar da fase de diálogo os candidatos que 

forem habilitados na forma do § 2º do art. 14 deste Regulamento e os que 
preencherem os requisitos mínimos de qualificação estabelecidos no instrumento 
convocatório. 

 
§ 1º Serão convidados para o diálogo os candidatos habilitados 

e qualificados na fase I de que trata o art. 14 ou, se houver previsão no 
instrumento convocatório, de acordo com o § 3º do art. 20, ambos deste 
Regulamento. 

 
§ 2º Caso haja mais de 3 (três) candidatos, porém não tenha sido 

atingido o número mínimo de qualificados, a comissão especial poderá decidir pela 
continuidade do procedimento com o início do diálogo. 

 
§ 3º O instrumento convocatório deverá prever requisitos mínimos 

para que se estabeleça se a solução oferecida pelos candidatos seja aceitável, sob 
pena de desqualificação daqueles que oferecerem soluções impróprias para o 
atendimento às necessidades a serem atingidas. 

 
§ 4º Serão desqualificados aqueles que oferecerem soluções 

impróprias para o atendimento às necessidades a serem atingidas. 
 
§ 5º O edital poderá prever a concessão de prêmio ou 

remuneração ao licitante que tiver sua solução escolhida e adotada pelo licitante 
vencedor. 

 
§ 6º No caso previsto no § 5º deste artigo, o valor do prêmio ou da 

remuneração, bem como a forma de pagamento, deverá constar no edital de 
seleção. 

 
§ 7º No caso em que a solução seja o resultado da mescla de 

mais de uma das soluções apresentadas durante o diálogo, conforme prevê o art. 



 

19 deste Regulamento, o valor da remuneração de que trata o § 5º deste artigo 
deverá ser dividido entre aqueles que apresentaram as soluções. 

 
§ 8º O edital deverá prever que o licitante autor da solução 

adotada deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a 
Administração, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por 
ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor. 

 
Art. 17. O diálogo será realizado individualmente com cada um 

dos candidatos e a Administração, até que seja encerrada esta fase, e deverá 
garantir o sigilo relativo das soluções apresentadas pelos candidatos. 

 
§ 1º A Administração poderá revelar pontos específicos da solução 

de um candidato aos demais somente sob a autorização do proponente. 
 
§ 2º O tratamento aos candidatos deve preservar a isonomia com 

a igualdade de tratamento a todos os candidatos, de modo que as informações 
fornecidas não confiram vantagens a nenhum dos candidatos. 

 
Art. 18. A fase do diálogo poderá ser subdividida em subfases, 

conforme critérios estabelecidos no instrumento convocatório, de modo que as 
soluções possam ser eliminadas de forma gradativa. 

 
Parágrafo único. O diálogo será encerrado quando a comissão 

especial designada concluir que houve uma ou mais soluções, ou quando concluir 
que não houve solução apta a atender às necessidades que a Administração 
esposou no instrumento convocatório. 

 
Art. 19. Não há óbice, desde que os respectivos proponentes 

autorizem, que a solução seja o resultado da mescla de mais de uma das soluções 
apresentadas durante o diálogo. 

 
Art. 20. Finalizado o diálogo, a Administração deverá convocar os 

candidatos para apresentarem as respectivas propostas. 
 
§ 1º As propostas a que se refere o caput deste artigo serão 

julgadas com base nos critérios previstos no instrumento convocatório. 
 
§ 2º A fase de julgamento da proposta é restrita aos licitantes 

habilitados e qualificados na fase de qualificação. 
 
§ 3º No caso de subdivisão de fase, o instrumento convocatório 

poderá prever que os candidatos que forem desqualificados na primeira subfase 
da fase de diálogo, na forma do § 3º do art. 16 deste Regulamento, fiquem 
impedidos de participar da fase de julgamento das propostas. 

 
§ 4º Como requisito para a contratação, o licitante mais bem 

classificado deverá apresentar as habilitações fiscal, social e trabalhista, conforme 
dispõe o art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 



 

 
§ 5º A comissão especial, após encerrada a fase do diálogo e 

antes da divulgação do edital de convocação dos licitantes aptos a participar da 
fase de julgamento das propostas, deverá anexar aos autos os registros e as 
gravações em áudio e vídeo realizados durante a negociação. 

 
Art. 21. A divulgação do edital deverá ocorrer da mesma forma 

que se deu a do instrumento convocatório, devendo, ainda, ser publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, no Diário Oficial do Município, em jornais de 
grande circulação e no sítio eletrônico oficial da Administração municipal. 

 
Art. 22. Para o julgamento da proposta mais vantajosa, na 

modalidade diálogo competitivo, deverão ser adotados os critérios de julgamento 
técnica e preço, melhor técnica ou, no caso de se visar a um contrato de eficiência, 
maior retorno econômico. 

 
Art. 23. Eventuais impugnações e recursos relativos ao diálogo 

competitivo devem ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
respectiva publicação do último ato de cada uma das fases dispostas no art. 11 
deste Regulamento, no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 
Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 7906/2023) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

DECRETO N. 4.348, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

Regulamenta, no âmbito do Município 
de Bertioga, Estado de São Paulo, o 
Sistema de Registro de Preço a que 
se refere a Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, que “Estabelece normas 
gerais de licitação e contratação para 
as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 estabelece normas 

gerais para as fases preparatória e executória das licitações e contratações 
públicas para todos os entes da federação; 

 
CONSIDERANDO as inovações introduzidas pela Lei Federal n° 

14.133, de 1° de abril de 2021, no tocante ao sistema de registro de preços, nos 
arts 82 a 86, que necessitam de regulamentação no âmbito municipal; 

 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Do Cabimento do Sistema de Registro de Preços 
 
Art. 1º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado, em 

especial, nas seguintes hipóteses: 
 
I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
 
II – quando, pelas características comuns da obra ou serviços de 

engenharia, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes, 
desde que haja projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 

 
III – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas; 
 
IV – quando for conveniente a contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
 



 

V – quando for conveniente a aquisição ou locação de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 
programas de governo; 

 
VI – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
 
Parágrafo único. O Sistema de Registro de Preços, no caso de 

obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, 
cumulativamente, os requisitos estabelecidos nos incisos I e II do artigo 85 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e, quando for o caso, o órgão participante ou aderente 
firmar o compromisso de suportar as despesas das ações necessárias à 
adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução. 

 
Seção II 

Da Centralização do Sistema de Registro de Preços para Compras e Serviços 
Comuns para toda a Administração Municipal 
 
Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Institucional: 
 
I – realizar o registro de preços para as compras e serviços 

comuns aos órgãos e entidades municipais; 
 
II – estabelecer, por portaria, os bens e serviços comuns que 

serão objeto de registro de preços por ela gerenciado; 
 
III – autorizar, mediante solicitação, que a contratação de serviços 

comuns ou a aquisição de bens comuns seja licitada por órgão ou entidade 
diretamente interessado. 

 
§ 1º O registro de preços, elaborado na forma deste artigo, será 

obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos da Administração direta e 
autárquica do Município de Bertioga/SP, nos termos deste Decreto.  

 
§ 2º As empresas públicas, sociedades de economia mista locais 

e suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as 
disposições deste Decreto. 

 
Art. 3º O registro de preços para fornecimento de bens ou 

prestação de serviços poderá ser efetuado pelo órgão diretamente interessado. 
 
§ 1º Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar 

preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços, nos termos do 
caput deste artigo, poderão, a seu critério, estabelecer qual deles o registrará, com 
a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 

 



 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o registro de preços 
poderá ser efetuado pela Secretaria Municipal de Governo e Gestão Institucional, 
observados os requisitos fixados em portaria. 

 
Seção III 

Das Competências do Órgão Gerenciador 
 
Art. 4º Caberá ao Órgão Gerenciador a prática dos atos de 

controle e administração do Sistema de Registro de Preços, em especial: 
 
I – realizar a Intenção de Registro de Preços; 
 
II – consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, bem como promover as devidas adequações com 
vistas à definição das especificações técnicas ou dos termos de referência ou 
projetos básicos para atender aos requisitos de padronização; 

 
III – realizar pesquisa de mercado: 
 
a) antes da realização do certame, visando aferir os preços 

efetivamente praticados; 
 
b) após a realização do certame, para fins de prorrogação do prazo de 

vigência da ata, visando aferir a compatibilidade dos preços registrados com os 
efetivamente praticados; 

 
IV – acompanhar a economicidade dos preços registrados, 

sempre que necessário à preservação do interesse público, considerados o tempo 
decorrido, a sazonalidade de mercado ou outras condições econômicas 
específicas, tornando público o resultado desse acompanhamento; 

 
V – realizar o procedimento licitatório pertinente; 
 
VI – indicar os fornecedores, sempre que solicitado, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos 
participantes do Sistema de Registro de Preços; 

 
VII – informar sobre existência de pedido de revisão de preços 

pendente de julgamento ou decisão; 
 
VIII – acompanhar o consumo dos itens registrados pelos órgãos 

participantes e pelos órgãos não participantes; 
 
IX – receber os pedidos de revisão dos preços registrados e 

manifestar-se sobre eles, submetendo a deliberação à autoridade competente; 
 
X – conduzir e aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório e no 
acompanhamento da ata de registro de preços; 



 

 
XI – aplicar sanção de impedimento de licitar e contratar, 

resultante de infrações aos termos dos contratos decorrentes da ata de registro de 
preços, durante a sua vigência; 

 
XII – submeter a proposta de aplicação de sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar ao secretário municipal ou autoridade 
máxima do órgão ou entidade, resultante de infrações aos termos dos contratos 
decorrentes da ata de registro de preços, praticadas durante a sua vigência; 

 
XIII – autorizar a prorrogação do prazo de vigência da ata de 

registro de preços, nos termos deste decreto; 
 
XIV – divulgar na Internet, em página mantida pela Prefeitura do 

Município de Bertioga/SP, os preços registrados para utilização dos órgãos 
participantes; 

 
XV – cancelar e rescindir a ata de registro de preços, nos termos 

deste Decreto. 
 

Seção IV 
Das Competências dos Órgãos Participantes 

 
Art. 5º Caberá aos Órgãos Participantes: 
 
I – manifestar interesse em participar do Sistema de Registro de 

Preços, informando ao Órgão Gerenciador, no prazo por este estipulado, a sua 
estimativa de consumo, desde logo expressando sua concordância com o objeto a 
ser licitado; 

 
II – assegurar que todos os atos para sua inclusão no Sistema de 

Registro de Preços estejam devidamente formalizados e aprovados pela 
autoridade competente; 

 
III – manter-se informado sobre o andamento do Sistema de 

Registro de Preços, inclusive em relação às alterações porventura ocorridas, com 
o objetivo de dar correto cumprimento às suas disposições; 

 
IV - verificar perante o Órgão Gerenciador, preliminarmente à 

contratação, a economicidade dos preços registrados; 
 
V – encaminhar ao Órgão Gerenciador as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 
 
VI – zelar pelo cumprimento das obrigações contratualmente 

assumidas; 
 



 

VII – aplicar sanções em virtude de infrações aos termos dos 
contratos firmados, observada a competência do Órgão Gerenciador quanto às 
sanções descritas nos incisos XI e XII do artigo 4º deste Decreto; 

 
VIII – informar ao Órgão Gerenciador quando o fornecedor não 

atender as condições estabelecidas na ata de registro de preços ou recusar-se a 
firmar o contrato, bem como sobre as sanções aplicadas; 

 
IX – assegurar que o objeto da contratação pretendida é 

compatível tecnicamente com o objeto da ata. 
 

Seção V 
Da Intenção de Registro de Preços 

 
Art. 6º O Órgão Gerenciador deverá na fase preparatória do 

processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público 
de Intenção de Registro de Preços para possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) 
dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades da Administração Pública 
Municipal na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da 
contratação. 

 
§ 1º A Intenção de Registro de Preços será dispensável quando o 

Órgão Gerenciador for o único contratante. 
 
§ 2º Caberá ao Órgão Gerenciador durante a Intenção de Registro 

de Preços: 
 
I – convidar, mediante correspondência, por meio eletrônico ou 

por qualquer outro eficaz, os órgãos e entidades da Administração para 
participarem do Sistema de Registro de Preços, informando desde logo as 
especificações do objeto a ser licitado; 

 
II – estabelecer, quando for o caso, o número máximo de 

participantes na Intenção de Registro de Preços em conformidade com sua 
capacidade de gerenciamento; 

 
III – aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos 

considerados ínfimos ou a inclusão de novos itens; e 
 
IV – deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não 

manifestaram interesse durante o período de divulgação da Intenção de Registro 
de Preços. 

 
§ 3º Caso entenda pertinente, poderá o Órgão Gerenciador ouvir 

os órgãos e entidades da Administração acerca do objeto licitado e, 
especialmente, suas especificações, preliminarmente à adoção da providência 
prevista no inciso I do § 2º deste artigo. 

 



 

§ 4º Os procedimentos previstos nos incisos III e IV do § 2º deste 
artigo serão efetivados antes da elaboração do edital e de seus anexos. 

 
§ 5º Os órgãos e as entidades municipais que não participarem do 

procedimento previsto no caput deste artigo poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes. 

 
CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 
Art. 7º O registro de preços será feito mediante pregão ou 

concorrência, procedimento a ser processado pelo Órgão Gerenciador e precedido 
de pesquisa de mercado. 

 
§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os casos em 

que houver inviabilidade de competição, podendo ser efetuado o registro de preços 
por inexigibilidade de licitação, condicionada sua manutenção à permanência da 
condição inicial a cada contratação. 

 
§ 2º Na licitação para registro de preços, não é necessário indicar 

a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato. 

 
§ 3° Na licitação para registro de preços, não será admitida a 

cotação de quantitativa inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 
desclassificação. 

 
§ 4° O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para 

cada contrato oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de 
incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou 
assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

 
Art. 8º Após o encerramento da fase de habilitação, os licitantes 

remanescentes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
vencedor. 

 
§ 1º A apresentação de novas propostas na forma do caput deste 

artigo não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

 
§ 2º Será analisada a documentação de habilitação dos licitantes 

que tiverem apresentado proposta nos termos do caput deste artigo. 
 

Seção I 
Do Registro de Preços e da Validade da Ata 

 
Art. 9º Homologado o resultado da licitação, será lavrada ata de 

registro de preços, na qual serão registrados os preços e os fornecedores, com 



 

observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições a serem 
observadas nas futuras contratações e os órgãos participantes. 

 
§ 1º Serão convocados para assinar a ata de registro de preços 

os licitantes vencedores e aqueles que tiverem ofertado propostas, especificando-
se, na ata, a ordem de classificação. 

 
§ 2º O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-

lo no prazo fixado, dela será excluído, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

 
§ 3º Após a adoção dos procedimentos previstos nos §§ 1º e 2º 

deste artigo, o Órgão Gerenciador providenciará a publicação da ata de registro de 
preços e, se for o caso, do ato que promover a exclusão. 

 
Art. 10. A relação de materiais, serviços, obras e respectivos 

preços registrados por todos os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta será disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura do Município de 
Bertioga/SP, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão. 

 
Art. 11. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um 

ano, prorrogável por até igual período, desde que: 
 
I – o detentor ou detentores da ata de registro de preços tenham 

cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
 
II – pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os 

de mercado. 
 
§ 1º A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços 

não acarreta a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução, os 
quais poderão ter a vigência prorrogada de acordo com as disposições neles 
contidas, no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto nos 
artigos 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º Os quantitativos estimados na ata de registro de preços serão 

renovados proporcionalmente ao período da prorrogação, observada a estimativa 
de consumo inicialmente prevista pelo Órgão Gerenciador e pelos Órgãos 
Participantes. 

 
§ 3º Os quantitativos estimados e qualitativos do objeto registrado 

na ata de registro de preços também poderão ser alterados na vigência da ata, 
observado o disposto nos artigos 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO III 

Da Contratação com Fornecedores ou Executantes Registrados 
 
Art. 12. Os fornecedores ou executantes incluídos na ata de 

registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos que poderão advir, 



 

nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na 
própria ata. 

 
Art. 13. A contratação com os fornecedores ou executantes, após 

a indicação pelo Órgão Gerenciador, quando for ocaso, será formalizada pelo 
Órgão Participante, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
previsto no artigo 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos moldes previstos no 
edital. 

 
§ 1º O instrumento de contrato observará, no que couber, o 

disposto no artigo 92 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º Havendo pedido de revisão pendente de deliberação, o 

Órgão Participante deverá: 
 
I – reservar recursos suficientes para suportar os preços 

solicitados; 
 
II – formalizar a contratação por valor estimativo, considerando os 

preços vigentes como valores principais e a diferença dos preços solicitados como 
valores estimados; 

 
III – efetuar o pagamento dos valores principais no prazo 

contratual; 
 
IV – realizar o pagamento de eventuais diferenças apuradas 

somente após o aditamento da ata de registro de preços. 
 
§ 3º O aditamento da ata de registro de preços posterior ao 

encerramento do contrato importará em indenização pela diferença sobre o 
período reconhecido de revisão do preço. 

 
Art. 14. Diante da recusa de contratação pelo detentor da ata de 

registro de preços, o Órgão Participante convocará os detentores remanescentes, 
se houver, observada a ordem de classificação. 

 
§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, o Órgão Participante 

informará ao Órgão Gerenciador a recusa de contratação do detentor da ata. 
 
§ 2º O Órgão Gerenciador deliberará sobre a aceitabilidade da 

justificativa apresentada pelo detentor da ata, importando a não aceitação no 
cancelamento do seu registro de preços, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades cabíveis. 

 
§ 3º A aceitação da justificativa importará na manutenção do 

detentor na ata de registro de preços, assegurada sua posição na classificação. 
 



 

Art. 15. A existência de preços registrados implicará compromisso 
de fornecimento ou execução nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração municipal a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada. 

 
Art. 16. Para as licitações que contemplem cotas reservadas a 

microempresas e empresas de pequeno porte e cotas abertas à ampla 
concorrência para um mesmo objeto, o Órgão Gerenciador: 

 
I – organizará os quantitativos individuais destinados aos Órgãos 

Participantes; 
 
II – deverá dar prioridade de consumo das cotas reservadas, 

ressalvados os casos em que a cota reservada seja inadequada para atender às 
quantidades ou condições do pedido, justificadamente. 

 
Seção I 

Do Reajuste e da Revisão dos Preços Registrados 
 
Art. 17. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes 

poderão ser reajustados após 1 (um) ano da data-base fixada na ata de registro de 
preços. 

 
Art. 18. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados 

poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados 
para estabelecer o novo valor. 

 
Parágrafo único. Os fornecedores que não aceitarem reduzir 

seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
Art. 19. O pedido de revisão de preços será processado e julgado 

pelo Órgão Gerenciador.  
 

CAPÍTULO IV 
Do Cancelamento dos Preços Registrados 

 
Art. 20. O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado quando: 
 
I – descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II – recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda 

solicitada, dentro da quantidade estimada na ata; 
 
III – deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou retirar 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 



 

 
IV – recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de 

tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
 
V – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar 
impedida de contratar com a Administração Pública. 

 
Art. 21. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 

registro de preço, sem aplicação de penalidades, na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente 
de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 
Art. 22. A ata de registro de preços poderá ser extinta na mesma 

forma dos contratos em geral, nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
CAPÍTULO V 

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades Não 
Participantes 

 
Art. 23. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração direta e indireta, inclusive 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista 
e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, desde que 
devidamente comprovada a vantagem da utilização. 

 
Parágrafo único. As contratações dos Órgãos Participantes 

poderão superar, excepcionalmente, em até 100% (cem por cento) os quantitativos 
estimados, desde que devidamente justificado e observado, no conjunto das 
contratações decorrentes da ata de registro de preços. 

 
Art. 24. O Órgão Gerenciador deverá ser previamente consultado 

e autorizar a utilização da ata de registro de preço por órgão ou entidade não 
participante. 

 
§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, caberá ao 

detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos inicialmente 
estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas. 

 
§ 2º As aquisições ou contratações adicionais por órgão ou 

entidade não participante não poderão exceder: 
 
I – por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; 

 



 

II – no conjunto, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços. 

 
§ 3º As adesões e contratações serão autorizadas 

preferencialmente sobre a cota reservada às microempresas e empresas de 
pequeno porte, com a anuência da respectiva detentora, até o limite estabelecido 
na referida cota em face da totalidade do objeto, sendo as demais adesões e 
contratações autorizadas sobre a cota remanescente, consultada a detentora 
desta última cota. 

 
Art. 25. Fica facultada a utilização pelos órgãos municipais dos 

registros de preços de outros entes federativos, desde que demonstrada a 
vantajosidade. 

 
Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 7906/2023) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

DECRETO N. 4.349, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

Dispõe sobre as contratações diretas 
a que se refere a Lei nº 14.133, de 01 
de abril de 2021, que “Estabelece 
normas gerais de licitação e 
contratação para as Administração 
Pública direta, autárquica e 
fundacional da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios”, 
consolidando a regulamentação da 
matéria no âmbito do Município de 
Bertioga/SP. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 estabelece normas 

gerais de licitações, contratações diretas e contratos administrativos para todos os 
entes da federação; 

 
CONSIDERANDO a extensão e a complexidade das inovações 

introduzidas pela Lei n° 14.133/2021, bem como a sua aplicabilidade nas 
contratações diretas do Município de Bertioga/SP, demandando uma estratégia de 
adaptação à nova sistemática; 

 
DECRETA: 
 

Do Processo de Contratação Direta 
 
Art. 1º O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, além dos documentos previstos 
no art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser instruído com os 
seguintes elementos: 

 
I – indicação do dispositivo legal aplicável; 
 
II – autorização do ordenador de despesa; 
 
III – consulta prévia da relação dos impedidos de licitar ou 

contratar com a Administração Pública do Município; 
 
IV – no que couber, declarações exigidas na Lei Federal nº 

14.133, de 2021, neste Decreto ou em regulamentos específicos editados pela 
Administração Pública; 

 
V – lista de verificação, quando houver sido aprovada pelo 

Município, devidamente atestada e assinada pelos responsáveis pela condução do 
procedimento. 



 

 
Art. 2º São competentes para autorizar a inexigibilidade e a 

dispensa de licitação a autoridade máxima do órgão, admitida a delegação de 
competência. 

 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, no que couber, aos processos de contratação direta. 
 
Art. 3º Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa 

de licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados 
em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, no período de até 
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo. 

 
Art. 4º Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação 

para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão 
ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, na forma do 
regulamento próprio. 

 
Art. 5º Fica dispensada a análise jurídica dos processos de 

contratação direta nas hipóteses previamente definidas por ato da autoridade 
jurídica máxima do órgão, nos termos do § 5º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

 
Art. 6º No caso de contratação direta, a divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato 
ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato. 

 
§ 1º Os contratos e eventuais aditivos celebrados em caso de 

urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no 
prazo previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade. 

 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando 

referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá 
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, 
do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das 
demais despesas específicas. 

 
Da Inexigibilidade de Licitação 

 
Art. 7º As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em todos os 
casos em que for inviável a competição. 

 



 

Art. 8º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do 
art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para que fiquem caracterizadas, 
dependem da comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do 
serviço, aliados à notória especialização do contratado. 

 
Art. 9º Compete ao agente público responsável pelo processo de 

contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de 
providências que assegurem a veracidade do documento de exclusividade 
apresentado pela futura contratada, nos termos do § 1º do art. 74 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
Art. 10. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de 

publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca específica. 
 
Art. 11. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de 

marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico para 
cumprimento de ordem judicial, quando a decisão indicar a marca ou o prestador a 
ser contratado pela Administração. 

 
Da Dispensa de Licitação 

 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, 

o instrumento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, tal 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço. 

 
Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo do 

contrato aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

 
Art. 13. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II do 

art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratação deverá ser feita 
preferencialmente com microempresa, empresa de pequeno porte, cooperativa a 
estas equiparadas ou microempreendedor individual. 

 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverão 
ser observados: 

 
I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e 
 
II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo 
de atividade. 

 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a participação econômica do 

mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE. 



 

 
§ 3º Não se aplica o disposto no § 1º do artigo 75 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços 
de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 
contratante, incluído o fornecimento de peças, salvo quando houver contrato ou 
ata de registro de preços vigentes. 

 
§ 4º As contratações de que trata o § 3º deste artigo estão sujeitas 

ao regime de adiantamento, nos termos do disposto na legislação pertinente ao 
caso. 

 
§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos 

termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 
autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela 
homologação da contratação direta devem observar o disposto no art. 73 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940. 

 
Art. 14. A Administração municipal poderá adotar o sistema de 

dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
 
I – contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou 

serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I 
do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 
II – contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso 

II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
III – contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput 

do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando cabível; 
 
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por 

mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
§ 1º O funcionamento do sistema de dispensa eletrônica 

necessitará ser regulamentado no âmbito do Município. 
 
§ 2º A utilização do sistema de dispensa eletrônica poderá ocorrer 

a partir da data de publicação do regulamento de que trata o § 1º deste artigo. 
 
§ 3º Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica 

nas seguintes hipóteses: 
 
I – contratações de obras que não se incluam no inciso I do caput 

deste artigo; 
 
II – locações imobiliárias e alienações; e 



 

 
III – bens e serviços especiais, incluídos os serviços de 

engenharia. 
 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 7906/2023) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

DECRETO N. 4.350, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

Regulamenta disposições gerais sobre 
os agentes públicos que trabalharão 
diretamente no desempenho das 
funções essenciais à execução de 
Licitações e Contratos Administrativos, 
pela Lei Federal n. 14.133/2021, no 
âmbito do Município de Bertioga. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 
 
DECRETA:  
 
Art. 1º Este Decreto regulamenta disposições gerais sobre os 

agentes públicos que atuarão diretamente no desempenho das funções essenciais 
à execução de licitações e contratos administrativos, pela Lei Federal nº 
14.133/2021.  

 
Art. 2º Os agentes públicos referidos neste Decreto são, em 

especial:  
 
I - Agente de Contratação;  
 
II - Servidores que compõem a Comissão de Contratação; III - 

Pregoeiro;  
 
IV - Servidores que compõem a Equipe de Apoio;  
 
V - Gestor de Contrato;  
 
VI - Fiscal de Contrato.  
 
Parágrafo único. Os agentes públicos que exercerão as funções 

mencionadas nos incisos do caput serão designados em ato legal da autoridade 
competente.  

 
Art. 3º Os agentes públicos designados preencherão os seguintes 

requisitos: 
  
I - Preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos 

quadros permanentes da Administração Pública; 
 



 

II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou 
possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e  

 
III - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou 

contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.  

 
§ 1º Em observação ao princípio da segregação de funções, é 

vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 
funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação 
de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.  

 
§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo também se aplica 

aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.  
 
§ 3º Considerando o inciso I do art. 176 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o disposto no caput e §§ 1º e 2º deste artigo poderá ser cumprido até 
31/03/2027.  

 
§ 4º A fim de melhor conferir efetividade ao disposto no inciso III 

do caput deste artigo, os agentes públicos designados deverão assinar o Termo de 
Ausência de Conflitos de Interesse a partir do momento que tiverem ciência do 
objeto do processo licitatório, ou se for o caso, informar formalmente seu 
impedimento para que a Administração Pública possa substituir o agente público 
designado.  

 
§ 5º Caso o agente público identifique em outro momento conflito 

de interesses nos termos do inciso III do caput deste artigo (como por exemplo no 
momento da sessão pública), também informar formalmente seu impedimento para 
que a Administração Pública possa substituir o agente público designado.  

 
Art. 4º É proibido aos agentes públicos, ressalvados os casos 

previstos em lei:  
 
I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 

situações que:  
 
a) Comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas;  

 
b) Estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; c) Sejam impertinentes ou 
irrelevantes para o objeto específico do contrato;  

 
II - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 

legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e 



 

estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional;  

 
III - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, 

indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa em lei;  

 
IV - Participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria;  

 
V - Ter vínculo, com quem disputar licitação ou participar da 

execução de contrato, direta ou indiretamente, de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil, sendo tal vedação estendida no caso de 
o vínculo ser com cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, do agente público;  

 
VI - Ter cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, contratado pela empresa contratada pela 
Administração Pública durante a vigência do contrato;  

 
VII - Ter vínculo, com quem for subcontratado, de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, sendo tal vedação 
estendida no caso de o vínculo ser com cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, do agente público.  

 
Parágrafo único. As vedações de que trata este artigo estendem-

se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.  

 
Art. 5º Agente de Contratação é pessoa designada pela 

autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes da Administração Pública, para conduzir processo licitatório.  

 
§ 1º Conduzirá as modalidades:  
 
I - Concorrência;  
 
II - Concurso.  
 
§ 2º Tem como obrigações:  
 
I - Tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso 

ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação;  

 



 

II - Negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado 
e também com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração, devendo a negociação, depois de concluída, ter seu 
resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  

 
§ 3º Será auxiliado por Equipe de Apoio.  
 
§ 4º Responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 

quando induzido a erro pela atuação da Equipe de Apoio.  
 
§ 5º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais: 
 
I - Poderá, a critério da Autoridade Competente, ser substituído 

por Comissão de Contratação;  
 
II - Cujo objeto não seja rotineiramente contratado pelo Poder 

Público Municipal, poderá contar com serviço de empresa ou de profissional 
especializado, devidamente contratada pela Administração Pública, para 
assessoria na condução da licitação.  

 
§ 6º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle 

Interno.  
 
§ 7º Considerando o disposto no inciso I do art. 176 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o disposto no caput neste artigo poderá ser cumprido até 
31/03/2027.  

 
Art. 6º Comissão de Contratação é o conjunto de, no mínimo, 3 

(três) servidores indicados pela Administração, em caráter permanente ou 
especial, para conduzir processo licitatório.  

 
§ 1º Conduzirá as modalidades:  
 
I - Diálogo Competitivo, devendo a composição da comissão ser 

de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes 
aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de 
profissionais para assessoramento técnico da comissão;  

 
II - Concorrência e Concurso apenas no caso de substituição ao 

Agente de Contratação em licitações que envolvam bens ou serviços especiais, 
sendo a substituição a critério do Prefeito.  

 
§ 2º Tem como obrigações:  
 
I - Receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e 

aos procedimentos auxiliares;  



 

 
II - Negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado 

e também com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração, devendo a negociação, depois de concluída, ter seu 
resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  

 
§ 3º Os membros da Comissão responderão solidariamente por 

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião 
em que houver sido tomada a decisão.  

 
§ 4º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, cujo 

objeto não seja rotineiramente contratado pelo Poder Público Municipal, poderá 
contar com serviço de empresa ou de profissional especializado, devidamente 
contratada pela Administração Pública, para assessoria na condução da licitação.  

 
§ 5º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle 

Interno.  
 
Art. 7º Pregoeiro é pessoa designada pela autoridade 

competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
permanentes da Administração Pública, para conduzir processo licitatório.  

 
§ 1º Conduzirá a modalidade Pregão.  
 
§ 2º Tem como obrigações receber as propostas e lances e 

fomentar a competição entre os participantes do certame; receber, examinar e 
decidir as impugnações e pedidos de esclarecimentos ao edital e anexos; verificar 
a conformidade da proposta em relação aos requisitos do edital; coordenar e julgar 
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir recursos e encaminhá-los 
à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da 
equipe de apoio e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 
competente e propor a sua homologação 

 
§ 3º Será auxiliado por Equipe de Apoio.  
 
§ 4º Responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 

quando induzido a erro pela atuação da Equipe de Apoio.  
 
§ 5º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle 

Interno.  
 
Art. 8º Equipe de Apoio é o conjunto de, no mínimo, 3 (três) 

servidores indicados pela Administração, para auxiliar na condução de processo 
licitatório.  



 

 
§ 1º Auxiliará nas modalidades:  
 
I - Concorrência;  
 
II - Concurso;  
 
III - Pregão.  
 
§ 2º Tem como obrigações:  

 
I - Auxiliar o Agente de Contratação na condução do processo 

licitatório;  
II - Auxiliar o Pregoeiro na condução do Pregão.  
 
§ 3º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle 

Interno.  
 
Art. 9º Gestor de Contrato é a pessoa designada pela autoridade 

competente para gerir o contrato administrativo.  
 
§ 1º Tem como obrigações mínimas, sem prejuízo de outras 

correlatas:  
 
I - Seguir o Edital quanto às regras relativas à gestão do contrato;  
 
II - Seguir o modelo de gestão previsto no contrato administrativo;  
 
III - Sugerir as providências cabíveis para o bom andamento e 

execução do contrato;  
 
IV - Entrar em contato com o Contratado, quando necessário, para 

resolver questões relativas ao contrato administrativo, inclusive a quanto à 
solicitação de documentos regulares e válidos;  

 
V - Gerir as datas estabelecidas pela Administração Pública em 

edital e contrato, tanto em relação à vigência do contrato quanto em relação ao 
prazo da execução do objeto;  

 
VI - Verificar e sugerir, em consonância com a fiscalização, a 

necessidade de termos aditivos.  
 
§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o 

autor dos projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II do caput do art. 
14 da Lei Federal nº 14.133/2021 poderão participar no apoio das atividades de 
gestão do contrato, sempre com supervisão do Gestor de Contrato.  

 
§ 3º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle 

Interno.  



 

 
Art. 10. Fiscal do Contrato é a pessoa designada pela autoridade 

competente de acordo com o objeto contratual, para acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto contratual.  

 
§ 1º Tem como obrigações mínimas, sem prejuízo de outras 

correlatas:  
 
I - Seguir o Termo de Referência sobre como a execução do 

objeto deve ser acompanhada e fiscalizada;  
 
II - Seguir o Projeto Básico quanto às normas de fiscalização do 

objeto a serem seguidas;  
 
III - Seguir o Edital quanto às regras relativas à fiscalização;  
 
IV - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados;  

 
V - Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência;  

 
VI - Nos contratos de serviços contínuos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, deve fiscalizar a distribuição, controle e 
supervisão dos recursos humanos alocados pelo contratado, podendo a 
Administração responder solidariamente pelos encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização 
do cumprimento das obrigações do contratado;  

 
VII - Receber o objeto do contrato provisoriamente:  
 
a) Obras e serviços: mediante termo detalhado, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
 
b) Compras: com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais.  
 
§ 2º Para a fiscalização, poderá ser nomeado um ou mais 

servidores.  
 
§ 3º A Administração Pública poderá contratar terceiros para 

assistir e subsidiar o(s) fiscal(is) dos contratos, devendo ser observadas as 
seguintes regras:  

 
I - A empresa ou o profissional contratado assumirá 

responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 



 

prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá 
exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;  

 
II - A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o 

fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado.  
 
§ 4º Poderá contar com o apoio do Setor Jurídico e do Controle 

Interno, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual.  

 
Art. 11. Se os agentes públicos precisarem defender-se nas 

esferas administrativa, controladora ou judicial em razão de ato praticado com 
estrita observância de orientação constante em parecer jurídico elaborado na 
forma do § 1º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021, a advocacia pública 
promoverá, a critério do agente público, sua representação judicial ou extrajudicial.  

 
§ 1º Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando provas 

da prática de atos ilícitos dolosos constarem nos autos do processo administrativo 
ou judicial.  

 
§ 2º Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive na 

hipótese de o agente público não mais ocupar o cargo, emprego ou função em que 
foi praticado o ato questionado.  

 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 
 
Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 7906/2023) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 


